
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.499.656 - RJ (2014/0309035-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADO : CAIO CÉSAR FIGUEIREDO OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO LUIZ DO CANTO 
ADVOGADOS : HELBER CAMPOS DE OLIVEIRA 
  JOSÉ DA SILVA FREITAS NETO 
  RAUL LORETTI WERNECK NETO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.  CONDENAÇÃO A 
OBRIGAÇÃO DE FAZER COM COMINAÇÃO DE ASTREINTES. 
INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. DESNECESSIDADE. SÚMULA 
83.
1. Primeiramente, constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código 
de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador 
obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em 
defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 
observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução.
2. O Tribunal a quo manteve sentença que adotou tese em conformidade com a 
jurisprudência do STJ, a qual entende pela desnecessidade de intimação pessoal 
do executado para cumprimento de sentença de obrigação de fazer, a fim de 
viabilizar a cominação da pena de multa diária, bastando a intimação do advogado 
via imprensa oficial. 
3. Esclareço que a eficácia do Enunciado 410 da Súmula/STJ, que determinava 
que "a prévia intimação pessoal do devedor constitui condição necessária para a 
cobrança de multa pelo descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer", 
acabou restrita às obrigações regidas pelo sistema anterior à reforma promovida 
pelas Leis 11.232/2005 e 11.382/2006. Nesse sentido: AgRg nos EAREsp 
260.190/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Corte Especial, DJe 19.8.2013; REsp 
1.121.457/PR, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
12.4.2012, DJe 20.4.2012.
4. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ.
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 19 de março de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.499.656 - RJ (2014/0309035-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADO : CAIO CÉSAR F OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO LUIZ DO CANTO 
ADVOGADOS : HELBER CAMPOS DE OLIVEIRA 
  JOSÉ DA SILVA FREITAS NETO 
  RAUL LORETTI WERNECK NETO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 481-486, e-STJ) que negou 

provimento ao Recurso Especial.

A agravante sustenta (fls. 498-499, e-STJ):

"Apesar da existência de alguns precedentes isolados em sentido 
contrário, a Segunda Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.349.790/RJ, em 
25/09/2013, de relatoria da eminente Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
consolidou o entendimento segundo o qual, mesmo após as reformas processuais 
que tornaram a execução em fase do processo de conhecimento, continua sendo 
aplicável o entendimento consubstanciado no enunciado n. aio/STJ da Súmula do 
STJ (grifou-se)

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.499.656 - RJ (2014/0309035-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 26.2.2015.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido:

A irresignação não merece acolhida.
Primeiramente, constato que não se configura a ofensa ao art. 535 

do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 
apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda 
Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, 
Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.  

Com efeito, o Tribunal a quo manteve sentença que adotou tese 
em conformidade com a jurisprudência desta Corte, a qual entende pela 
desnecessidade de intimação pessoal do executado para cumprimento de 
sentença de obrigação de fazer, a fim de viabilizar a cominação da pena de multa 
diária, bastando a intimação do advogado via imprensa oficial. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. CUMPRIMENTO 
ESPONTÂNEO DA OBRIGAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. MULTA. 
PROCEDENTE. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ.

1. O Tribunal adotou tese em conformidade com a jurisprudência 
desta Corte, a qual entende pela desnecessidade de intimação pessoal do 
executado para cumprimento de sentença de obrigação de fazer, bastando a 
intimação do advogado via imprensa oficial.

2.  Precedentes: REsp 1274444/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 2.2.2012; AgRg no REsp 1340158/SC, Rel. 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 27/11/2012, DJe 06/12/2012.

3. Consta dos autos intimação  do advogado para cumprir a 
obrigação de fazer. Logo, não há falar em violação do art. 632 do CPC.

4. Por outro lado, não há como esta Corte revisar a parte do 
acórdão que entende que a recorrente não logrou comprovar o cumprimento da 
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obrigação, por demandar o revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, 
atraindo a incidência da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 370801/RJ, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 30.9.2013).

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.  CONDENAÇÃO A 
OBRIGAÇÃO DE FAZER COM COMINAÇÃO DE ASTREINTES. 
INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. DESNECESSIDADE.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. O STJ assentou entendimento pela desnecessidade, a partir da 
vigência da Lei 11.232/2005, de intimação pessoal do executado para 
cumprimento de sentença de obrigação de fazer, a fim de viabilizar a cominação 
da pena de multa diária. Precedente: AgRg nos EAREsp 260190/RS, Rel. 
Ministro Castro Meira, Corte Especial,DJe 19.8.2013.

3. Na hipótese dos autos, a sentença que se busca cumprir, a qual 
impôs à Cedae a obrigação de normalizar o fornecimento de água em favor do 
autor, sob pena de multa diária, foi proferida em 5.5.2010 (fl. 102, e-STJ).  
Portanto, no presente caso, é desnecessária a intimação pessoal do devedor para 
o cumprimento da obrigação, a fim de ensejar a incidência de astreintes.

4. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 405.565/RJ, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/12/2013, DJe 28/02/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.  CONDENAÇÃO A OBRIGAÇÃO DE 
FAZER COM COMINAÇÃO DE ASTREINTES. INTIMAÇÃO PESSOAL 
DO DEVEDOR. DESNECESSIDADE. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. INOVAÇÃO 
RECURSAL. INADMISSIBILIDADE.

- Conforme assentado pela 2ª Seção deste STJ, diante do 
panorama processual estabelecido a partir da Lei 11.232/2005, a intimação da 
parte devedora para cumprimento de obrigação de fazer, sob pena de multa 
diária, pode ser realizada na pessoa do seu advogado, via imprensa oficial.

- A inovação recursal é vedada em sede de agravo regimental.
- Agravo não provido. (AgRg no AREsp 102561/RS, Rel. Ministra 

NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 29.6.2012). 

Esclareço que a eficácia do Enunciado 410 da Súmula/STJ, que 
determinava que "a prévia intimação pessoal do devedor constitui condição 
necessária para a cobrança de multa pelo descumprimento de obrigação de fazer 
ou não fazer", acabou restrita às obrigações regidas pelo sistema anterior à 
reforma promovida pelas Leis 11.232/2005 e 11.382/2006. 

A propósito:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM A 
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ORIENTAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DA CORTE. SÚMULA 168/STJ.
1. Tendo em vista que se trata de duas petições de agravo 

regimental idênticas e em atendimento ao Princípio da Preclusão Consumativa, 
apenas a primeira será analisada. 

2. Para o conhecimento dos embargos de divergência, cumpre ao 
recorrente demonstrar que os arestos confrontados partiram de similar contexto 
fático para atribuir soluções jurídicas dissonantes.

3. O acórdão embargado aplicou o entendimento firmado no 
Enunciado de nº 410/STJ na hipótese em que a execução foi ajuizada antes da 
entrada em vigor da Lei 11.232/05. Já o acórdão paradigma afastou a citada 
súmula embasado no fundamento de que a eficácia desta ficou restrita às 
obrigações regidas pelo sistema anterior à reforma promovida pela lei em questão 
e a sentença que se busca cumprir data de 13/12/2007.

4. Nas obrigações de fazer anteriores à vigência da Lei 11.232/05, 
a intimação pessoal da parte é imprescindível para o início da contagem do prazo 
de que ela dispõe para cumprir a obrigação de fazer ou de não fazer sem incorrer 
em multa diária. Incidência da Súmula 168/STJ.

5. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EAREsp 
260190/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, CORTE ESPECIAL, DJe 
19.8.2013).

PROCESSO CIVIL. CONDENAÇÃO A OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. 'ASTREINTE'. 'DIES A QUO'. ENUNCIADO 410 DA 
SÚMULA/STJ. APARENTE CONFLITO COM O PRECEDENTE 
FORMADO NO JULGAMENTO DO EAG. 857.758/RS. HARMONIZAÇÃO. 
DIREITO INTERTEMPORAL.

1. No julgamento do EAg 857.758/RS ficou estabelecido que, 
diante do panorama processual estabelecido a partir da Lei 11.232/2005, seria 
desnecessária a intimação pessoal da parte para que se iniciasse o prazo de que 
disporia para cumprir uma obrigação de fazer. A exemplo do que ocorre em 
obrigações de pagar quantia certa, também as obrigações de fazer seriam 
automaticamente eficazes, contando-se o prazo de que a parte dispõe para 
cumpri-las antes de incidente a multa diária a partir do trânsito em julgado da 
sentença, em primeiro grau, ou da publicação do despacho de 'cumpra-se', na 
hipótese em que a sentença tenha sido impugnada mediante recurso.

2. Para as obrigações anteriores ao novo regime processual, 
contudo, permanece a orientação estabelecida no Enunciado 410 da Súmula/STJ, 
ou seja: a intimação pessoal da parte é imprescindível para que se inicie a 
contagem do prazo de que dispõe para cumprir a obrigação de fazer ou de não 
fazer sem incorrer em multa diária.

3. Na hipótese dos autos, a sentença transitou em julgado antes de 
promulgada a Lei 11.232/2005, de modo que a intimação pessoal da parte seria 
imprescindível. 

4. Recurso especial conhecido e não provido (REsp 1.121.457/PR, 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
12.4.2012, DJe 20.4.2012);

 
Dessume-se, portanto, que o acórdão recorrido está em sintonia 

com o atual entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece 
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prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 
83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 

Ademais, quanto ao argumento sobre a desproporcionalidade entre 
a multa e o dano, a extensão do dano sofrido é matéria que também exige a 
análise fático-probatória dos autos, vedada em Recurso Especial, pelo óbice da 
Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ALEGADA FALTA DE INTIMAÇÃO 
DE DEFENSOR DATIVO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 7 
DO STJ.

1. O Tribunal de origem decidiu que o autor não se desincumbiu de 
provar a ausência de intimação da advogada dativa no processo administrativo.

2. A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da 
função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja 
incidência é induvidosa no caso sob exame.

3. A Súmula 7/STJ aplica-se à matéria relativa à alínea "c" do art. 
105, III, da CF, e, desta forma, fica prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial. Precedentes. Agravo regimental improvido. 

(AgRg no AREsp 213.075/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 4.10.2012, DJe 16.10.2012).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
LICENCIAMENTO DE VEÍCULO. EXIGÊNCIA DE PAGAMENTO DAS 
MULTAS. ILEGALIDADE. SÚMULA Nº 127/STJ. DANOS MORAIS. 
VALOR DA INDENIZAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. O STJ pacificou o entendimento consubstanciado no enunciado 
sumular  127/STJ: é ilegal exigir o pagamento de multa da qual o infrator não 
tenha sido devidamente notificado para proceder à renovação da licença do 
veículo.

2. O Tribunal de origem concluiu que, como ocorreu a 
transferência do veículo sem menção a qualquer restrição pecuniária, ficou 
comprovado que a recorrida não tinha conhecimento da multa aplicada ao anterior 
proprietário e que, por isso, não seria responsável pelo encargo. A revisão desse 
entendimento implicaria reexame de fatos e provas, o que é obstado pelo Súmula 
7/STJ.

3. Não se mostrando exorbitante o valor fixado a titulo de 
indenização por danos morais, sua redução demandaria a análise dos elementos 
fático-probatórios dos autos. Incidência da Súmula 7 do Superior Tribunal de 
Justiça .

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1107799/RN, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 4.6.2009, DJe 21.8.2009).

Em relação ao dissídio jurisprudencial, destaco que a divergência 
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deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude 
fática e jurídica entre eles. É indispensável a transcrição de trechos do relatório e 
do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 
ambos, com o intuito de caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, 
parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do 
Recurso Especial com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal. Precedente:

ADMINISTRATIVO – FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA – DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA – AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO – MULTA 
DIÁRIA POR DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL – 
CABIMENTO – REVISÃO – VALOR EXCESSIVO OU IRRISÓRIO. 

1. A recorrente, ora agravante, não realizou o necessário cotejo 
analítico, bem como não apresentou, adequadamente, o dissídio jurisprudencial. 
Apesar da transcrição de ementa, deixou ela de demonstrar as circunstâncias 
identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma, o 
que inviabiliza o conhecimento do recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional. 

(...)
3. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de ser 

cabível a aplicação de multa diária como meio coercitivo de impor o cumprimento 
de medida antecipatória ou de sentença definitiva de obrigação de fazer ou 
entregar coisa, nos termos dos artigos 461 e 461-A do CPC. 

4. É possível a intervenção desta Corte para reduzir ou aumentar o 
valor da multa por descumprimento de ordem judicial apenas nos casos em que o 
quantum arbitrado pelo acórdão recorrido se mostre irrisório ou exagerado, o que 
não é o caso dos autos. 

Agravo regimental improvido. (AgRg no AgRg no REsp 
1087647/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
28.9.2009, grifei).

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0309035-3 REsp 1.499.656 / RJ

Números Origem:  00029855320108190044  200104221620156  201000082264  201425165860  
29855320108190044

PAUTA: 19/03/2015 JULGADO: 19/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADO : CAIO CÉSAR FIGUEIREDO OLIVEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : JOÃO LUIZ DO CANTO
ADVOGADOS : RAUL LORETTI WERNECK NETO

JOSÉ DA SILVA FREITAS NETO
HELBER CAMPOS DE OLIVEIRA

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADO : CAIO CÉSAR FIGUEIREDO OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO LUIZ DO CANTO
ADVOGADOS : RAUL LORETTI WERNECK NETO

JOSÉ DA SILVA FREITAS NETO
HELBER CAMPOS DE OLIVEIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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